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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  163/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  022/2025 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica requerida em procedimento licitatório acerca da 

regularidade do Pregão Eletrônico acima, objetivando o registro de preços para eventual 

contratação de empresa especializada para aquisição de móveis, Eletrodomésticos e 

Eletrônicos, para atender as necessidades da secretaria municipal de Educação do 

Município de Amarante do Maranhão — MA. 

Consta, ainda, no bojo do procedimento toda a documentação necessária para 

abertura e prosseguimento do certame. A administração justificou a necessidade de 

contratação, argumentando que o serviço a serem prestados são essenciais para atender as 

necessidades da secretaria. 

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta oficio do agente de 

contração da municipalidade requerendo a análise prévia da legalidade do Pregão proposto 

pelo Município de Amarante — MA. 0 procedimento em questão foi elaborado sob égide da 

Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos n° 14.133/2021, bem como a lei 

municipal 526/2024. 

Por fim, com a autorização para a autuação do certame e a elaboração da minuta de 

edital e contrato, tendo seguido o processo seu regular trâmite com o encaminhamento 

para a análise desta assessoria. 

Em síntese, é o relatório. 

II — DA APRECIAÇÃO JURÍDICA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade do procedimento, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da 

Lei n° 14.133/2021. (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC). 
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Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1g Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração devera: 

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

da em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas a legalidade serão apontadas 

para fins de sua correção. 0 seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos  sera  de responsabilidade exclusiva da Administração. 

11.1 Da fase preparatória 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório 

é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de que trata o inciso VII do caput do  art.  12 da referida lei e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no 

caput do  art.  18, que elenca providências e documentos que devem instruir a fase de 

planejamento, conforme abaixo transcrito: 
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Art.  18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 

trata o inciso VII do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

Ill - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos pregos utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 

escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes â participação de 

empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o  art.  24 desta Lei. (grifou-se). 
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0 dispositivo mencionado é complementado pelo seu parágrafo primeiro, que trata 

dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira mais ampla, o planejamento da 

contratação envolve a investigação da própria necessidade administrativa, buscando 

compreender os fundamentos que justificam a requisição administrativa. Em outras 

palavras, é essencial analisar detalhadamente as necessidades para embasar 

adequadamente a decisão de contratação. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de 

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontra-se 

devidamente instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, atende 

o que determina o  art.  6°, inciso XLI, da Lei n.2  14.133/2021, cuja redação é a seguinte:  

Art.  69  Para os fins desta Lei, consideram-se: 

[•••] 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor prego ou o de maior 

desconto. 

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de Registro de 

Pregos — regulamentado pelo Decreto Federal n.2  11.462/2023, mostrando-se útil a 

administração municipal, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo da 

vigência da Ata de Registros de Pregos, permite a aquisição conforme a necessidade da 

secretaria. 

Ao que se observa do procedimento encaminhado à assessoria jurídica presentes 

estão os requisitos da fase de planejamento. 0 conteúdo de cunho administrativo, não será 

objeto de análise da assessoria jurídica, apenas os aspectos legais pertinentes a legislação 

federal, Lei n. 14.133/2021 e Lei Municipal n2  0526/2024. 

PREFEITURA DE 

AMARA 
UM NOVO TEMPO 

Página 4 de 7 

PÁGINA NUMERO: 0190



Prefeitura Municipal de Amarante do  Maranhao  - MA 
Av. Deputado  La  Rocque. 1229, Centro. CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —  CPL 
E-mail:  https://http://amarante. ma.  goy.  br  

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o 

termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe . 

Neste contexto, é possível aferir que os autos atendem as exigências mínimas legais, 

ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, 

nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, 

tendo em vista a prestação de serviço de interesse público realizado pela Prefeitura 

Municipal de Amarante do Maranhão - MA, onde os objetos da contratação atenderão as 

necessidades da secretaria de educação. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do 

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e 

objetivo da licitação, classificação dos objetos comuns, prazo de entrega e condições de 

execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, deveres da Contratante e da 

Contratada, fiscalização do contrato, revisão de preços, extinção do contrato e sanções 

aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 

62  da Lei n2 14.133/2021. 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os 

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos 

de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de pregos, resultados 

pretendidos, justificativa para a formação do lote único, riscos e declaração de viabilidade, 

portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §12  e 

incisos do artigo 18 da NLLC. 

Sendo constatado que a fase preparatória do certame se encontra em consonância 

com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova 

sistemática de licitações públicas. 
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Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido 

submetido à análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e a 

minuta do contrato. 

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão 

pública, definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação, 

encaminhamento e elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e 

classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame, 

pedido de esclarecimentos e impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de 

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n2  14.133/2021, 

que assim dispõe:  

"Art.  25. 0 edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas a 

convocação, ao julgamento, a habilitação, aos recursos e as penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, a entrega do objeto e as 

condições de pagamento". 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações 

da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, prego, dotação orçamentária, 

pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, 

extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos. Portanto, a minuta se encontra 

com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei n2 14.133/2021. 

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de 

licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que 

se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens 

comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e 

usualmente encontrados no mercado, cf. o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 62  da Lei 

n2  14.133/2021. 
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CONCLUSÃO 

Em face do exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n2  14.133/2021, verifica-

se a devida obediência aos ditames da NLLC, nos limites da análise jurídica e excluídos os 

aspectos técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela 

possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os 

pontos elencados e as exigências estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021, sem a 

necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica.  

Sao  os termos do parecer, reitera-se, meramente opinativo e orientador, que 

submetemos a decisão superior hierárquica. 

E.  o parecer. 

A origem, com as cautelas legais para superior apreciação. 

Amarante do Maranhão - MA, 01 de Agosto de 2025. 

JOSÉ AIRTÓDÓS SANTOS 

Assessor jurídico do departamento de licitação 

Portaria n 2  092/2024 -  GAP  

OAB/MA 12.607 • 
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